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1. PREÂMBULO 

A qualidade de vida em meio urbano é um fator competitivo para as cidades. Além do acesso a 

bens e serviços, o acesso a espaços verdes e a existência de um ambiente urbano sustentável, 

são fatores determinantes para garantir bons níveis de qualidade de vida. 

 

Nessa medida, na promoção da sustentabilidade urbana, os espaços verdes devem funcionar de 

forma integrada e em rede. Para tal, considera-se fundamental a criação de corredores de 

conectividade entre os espaços verdes, potenciando a interação homem/natureza em meio 

urbano. 

 

Nesse contexto, o Município de Abrantes pretende criar uma rede de corredores verdes pedonais 

e cicláveis na cidade de Abrantes, que permita mitigar alguns impactos ambientais negativos da 

cidade e mobilizar a população para práticas de desporto, lazer e mobilidade mais sustentáveis e 

numa base diária. 

 

A criação dessa rede de corredores verdes urbanos visa ainda impulsionar a deslocação por 

modos suaves e fomentar uma melhoria na qualidade do ambiente urbano, adaptando o espaço 

urbano a uma nova realidade mais conscienciosa em matéria de ambiente. 

 

Além disso, pretende-se promover a acessibilidade a equipamentos relevantes existentes no 

tecido urbano, nomeadamente desportivos, culturais, lazer e educativos, entre outros. 

 

Situado no centro do território de Portugal Continental, no distrito de Santarém, o Concelho de 

Abrantes com 714.73 km2, integrado na sub-região do Médio Tejo (NUTS III), é ainda constituído 

por 13 freguesias e tem, segundo os censos de 2021, uma população de 34.351 habitantes. 

 

Com mais de nove séculos de história, Abrantes possui condições naturais de excelência e usufrui 

de dois dos maiores recursos hídricos do País: o Rio Tejo (que atravessa o concelho numa 

extensão de cerca de 30 km) e o Rio Zêzere que inclui a Albufeira de Castelo do Bode.  
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2. ENQUADRAMENTO  

ÂMBITO DO CONCURSO 

Presentemente, a deslocação em modos suaves está muito condicionada pelo uso generalizado 

dos veículos motorizados, o que alterou a forma de mobilidade nas cidades e tem levado à 

redução dos espaços destinados ao peão e à qualidade do espaço público.  

 

Melhorando as condições para a circulação pedonal e ciclável, através da criação de percursos 

que disponham de condições de acessibilidade e mobilidade que proporcionem deslocações 

seguras, confortáveis, com tempos aceitáveis e custos acessíveis, entre pontos chave na malha 

urbana, a cidade torna-se mais humanizada, incrementando-se ainda a qualidade de vida e as 

atividades de lazer ativas. Para além do mais, permite que a mobilidade dos cidadãos se exerça 

com eficiência energética e reduzidos impactos ambientais.  

 

Nos últimos anos tem-se assistido a uma nova cultura de mobilidade, introduzindo-se cada vez 

mais os padrões de mobilidade sustentável e fomentando-se os modos suaves de deslocação nas 

viagens de curta e média distância, como é o caso das deslocações para o trabalho ou escola ou 

nas deslocações de lazer.  

 

A bicicleta como meio de transporte não poluente, silencioso, económico e mais acessível a todos, 

tem tido uma evolução tecnológica que a torna cada vez mais eficiente e cómoda. 

 

O surgimento da bicicleta elétrica alterou a perspetiva de utilização da bicicleta enquanto meio de 

transporte, tornando mais acessível o seu uso do ponto de vista das eventuais restrições em 

termos de condição física do condutor, permitiu relativizar os problemas associados aos desníveis 

e cargas a transportar, e aumentou a área de influência das deslocações quotidianas. 

 

O uso da bicicleta, enquanto meio de transporte quotidiano nas viagens de curta distância ou 

superiores, ou para a atividades de lazer, contribui para a promoção da saúde pública e para a 

melhoria do ambiente urbano.  

 

Simultaneamente, este meio de mobilidade permite conhecer a cidade de um modo diferente da 

que se vê recorrendo à utilização de um automóvel. 

 

Com a criação de uma rede de percursos pedonais e cicláveis, o Município de Abrantes pretende 

incentivar a utilização da bicicleta e promover modos suaves no quotidiano dos abrantinos, através 

da disponibilização de infraestruturas de apoio tais como as ciclovias. 
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LOCALIZAÇÃO E LIMITES 

 
Fig. 1 – Limite da Cidade de Abrantes 

Limite do Plano de Urbanização de Abrantes – Inclui as áreas urbanas de Abrantes, Alferrarede e Rossio ao Sul do Tejo  
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A cidade de Abrantes, tem uma área de 64,47 km² e 16.138 habitantes, de acordo com os censos 

de 2021. Erguida numa colina da margem direita do Rio Tejo, à altitude média de 100 m, domina 

todo o vale desde o oeste de Belver, concelho do Gavião, até ao município de Constância.  

 

As suas características morfológicas e o desenvolvimento urbano para sul, condicionam a 

circulação pedonal e ciclável, quer para a população local quer para os visitantes. 

 

GÉNESE E EVOLUÇÃO DA CIDADE 

A fundação de Abrantes ter-se-á verificado em meados do século XII, resultado da necessidade de 

defesa dos territórios conquistados e de assegurar a vida ativa de Santarém. Para melhor 

assegurar essa defesa, D. Afonso Henriques doou o seu Castelo e extenso termo à Ordem de S. 

Tiago da Espada em 1173 e seis anos depois concede-lhe foral (1179). 

 

O perfil de Abrantes é no século XII, inequivocamente militar, condicionando a implantação da 

estrutura amuralhada e Castelo, num local dificilmente expugnável e usando o leito do Rio Tejo 

como obstáculo natural. A implantação alcandorada do Centro Histórico de Abrantes está 

registada desde a época romana, constituindo-se o Castelo como polo fundador da cidade desde, 

pelo menos, a época medieval. Esta implantação deve-se inequivocamente às características 

topográficas do sítio e à sua posição estratégica enquanto posto privilegiado de controlo e defesa 

do corredor ribeirinho do Tejo, que aqui faz a sua última inflexão antes da entrada em Espanha. 

 

O Tejo era a principal via de comunicação e na margem sul surgiu um importante porto fluvial. 

Aqui chegavam, por terra, produtos vindos do Alentejo e daqui partiam por via fluvial até Lisboa. 

No regresso os barcos vinham carregados das mercadorias que por aqui faltavam. 

 

O porto fluvial constituía um elemento determinante para a sobrevivência e desenvolvimento da 

vila. A ligação ao Tejo fez-se historicamente através do caminho da Rua da Barca, ainda hoje com 

pavimento em seixo rolado, articulando-se com o entreposto comercial e ancoradouro de barcos 

situado na margem esquerda do rio (Rossio ao Sul do Tejo). 

 

É só com a construção das Linhas do Leste e da Beira Baixa (inauguradas em 1863 e 1891, 

respetivamente), que aqui se cruzam, potenciada pela abertura da ponte rodoviária entre as duas 

margens do Rio Tejo (1870), que assiste a um alargamento mais evidente da ocupação urbana em 

torno do núcleo original da cidade. O desenvolvimento dos aglomerados urbanos e industriais de 

Alferrarede e do Rossio ao Sul do Tejo é fortemente tributário das estações ferroviárias aí 

implantadas. 
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Na primeira metade do século XX, com a consolidação progressiva da rede de estradas nacionais, 

reforça-se a ligação entre estes núcleos (Abrantes/Alferrarede/Rossio ao Sul do Tejo) e ganham 

expressão os processos edificatórios ao longo das vias existentes, fenómeno que se estende de 

forma muito substancial nas décadas seguintes. 

 

A atual estrutura da cidade de Abrantes, refletindo este processo histórico, é finalmente 

influenciada pela multiplicação de sucessivas operações de loteamento urbano, muitas vezes 

isoladas e descontextualizadas da sua relação com a envolvente, dinâmica que é particularmente 

visível a partir da década 80 do século passado (Figura 2). 

 
Fig. 2 – Génese, evolução e património da cidade de Abrantes (Fonte: Câmara Municipal de Abrantes) 
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Em termos funcionais, o Centro Histórico destaca-se por corresponder ao polo tradicional de 

concentração de atividades terciárias da cidade, estatuto que continua a manter na atualidade. No 

entanto, a afirmação da zona baixa da cidade, a Norte do Centro Histórico, ao longo dos últimos 

10-15 anos, materializando uma nova centralidade de características lineares que se estende da 

Encosta da Barata a Alferrarede (maioritariamente apoiada em grandes unidades comerciais), a 

qual corresponde a um foco de dinamismo que veio alterar o modelo monocêntrico anteriormente 

dominante.  

 

É de realçar a presença de espaços dedicados ao acolhimento empresarial, designadamente, o 

Parque Industrial de Abrantes e, mais recentemente, o TagusValley – Parque de Ciência e 

Tecnologia de Abrantes. O restante território da cidade é fundamentalmente marcado pela 

expressão maioritária da função habitacional, com diversidade significativa em termos 

morfotipológicos e de nível de equipamento local. 

 

 

 

 

3. ENQUADRAMENTO DA INTERVENÇÃO NO PLANO DE 

URBANIZAÇÃO DE ABRANTES 

O atual “Plano de Urbanização de Abrantes” (PUA), foi publicado no Diário da República, 2ª série, 

n.º 105, de 1 de junho, através do Aviso n.º 10327/2009. Este plano foi objeto de posteriores 

alterações, mantendo-se hoje como o instrumento de planeamento em vigor, na sua versão revista 

e publicada no Diário da República, 2.ª Série, n.º 108, de 5 de junho de 2017, através do Aviso n.º 

6307/2017.  

 

O Plano de Urbanização de Abrantes (PUA) aponta algumas linhas orientadoras para a promoção 

da mobilidade em modos suaves, identificando um conjunto de percursos pedonais (existentes e 

propostos), assim como zonas de alargamento pedonal e pontos de interface (pontos nodais), 

alguns deles associados a áreas classificadas como Verde Público (Figura 3). 
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Fig. 3 – Matriz de ordenamento do Plano de Urbanização de Abrantes (Fonte: Câmara Municipal de Abrantes) 

 

 

O PUA, no seu regulamento, define um conjunto de regras aplicáveis a estes espaços, de caráter 

indicativo, que perante a relevância dos trabalhos de conceção apresentados poderão ser revistas, 

nomeadamente nos artigos 36.º e 37.º que a seguir se transcrevem: 

 

“Rede Pedonal 

Artigo 36.º 

Âmbito e objetivos 

1 — O traçado da Rede Pedonal, assinalado na Planta de Zonamento, integra percursos 

existentes e sobretudo percursos a criar, situados em Solo Rústico e em Solo Urbano. 

2 — A Rede Pedonal visa a presença e circulação pedonal, quotidiana e lúdica, eventualmente 

também clicável e equestre, e ainda a estruturação da Cidade, pelo que o seu traçado deve 

articular -se com o desenho urbano e paisagístico da ocupação marginal. 

3 — A Rede Pedonal integra alargamentos pedonais e pontos notáveis, estes com programas 

específicos, identificados na Planta de Zonamento por carateres alfanuméricos iniciados pela letra 

“N”. 
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Artigo 37.º 

Regras aplicáveis 

1 — Regras gerais relativas a percursos pedonais: 

a) Devem assegurar uma faixa livre = 2 m; 

b) O pavimento deve ser regular e com drenagem eficaz; 

c) Sempre que situados em Solo Urbano devem ter iluminação pública. 

2 — Quando o percurso pedonal ocorra em faixa de uso exclusivo a modos suaves deve, sempre 

que possível, cumprir as seguintes orientações: 

a) Quando em contexto urbano, ter margem arborizada que permita estadia qualificada; 

b) Quando em contexto rústico, ter margem arborizada e áreas pontualizadas de estadia; 

c) Quando paralelo a Via Estruturante de Nível 1 ou 2, ter um afastamento ou proteção suficientes 

para garantir segurança e minimizar ruído. 

3 — Quando o percurso pedonal ocorra em via partilhada com tráfego rodoviário, este não pode 

ultrapassar os 30km/h e a via deve, sempre que possível, cumprir as seguintes orientações: 

a) Ser equipada com sinalética que torne percetível a sua integração em Rede Pedonal 

estruturante; 

b) Ter pavimento de nível para funções pedonais e motorizadas; 

c) Diferenciar o material do pavimento quando se considere que o tráfego rodoviário deva ser 

fluente. 

4 — Quando o percurso pedonal se integre em Espaço Verde Urbano deve: 

a) Assegurar ensombramento, na época estival, na maioria da sua extensão; 

b) Constituir referencial organizativo do espaço verde, articulando espaços vivenciais da 

envolvente com as funções desse espaço. 

5 — Os pontos nodais assinalados obedecem aos seguintes programas: 

N4 — Área destinada a espaço de romaria e de organização de entrada pedonal no Parque de S. 

Lourenço.” 

 

O enquadramento no PUA dependerá da localização dos percursos a criar, assim como a 

identificação das condicionantes a que estão sujeitos. 
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4. OBJETIVOS DA INTERVENÇÃO 

O desenho urbano tem um papel fundamental na definição dos espaços canais na cidade, 

destinados à mobilidade em modos suaves, através da implementação de percursos adequados 

aos diferentes modos de transporte, definição de canais distintos de circulação, escolha 

estratégica de materiais e utilização ponderada de estruturas de apoio, de modo a propiciar a 

convivência segura de todos nos centros urbanos e oferecer maior atratividade a um maior 

número de interessados. 

 

Pretende-se construir uma cidade ativa, constituída por espaços humanizados, inclusivos, 

ecológicos e sustentáveis, que contribuam para a melhoria do ambiente urbano e promovam a 

circulação pedonal e o uso da bicicleta como meio de transporte quotidiano e de deslocação em 

atividades de lazer. 

 

A implementação destes espaços canais deverá ter em consideração o território construído onde 

se implantam, a orografia do terreno, o tipo de deslocações que potenciam e os pontos de 

interesse localizados na sua envolvência, de forma segura e confortável. 

 

Na cidade de Abrantes existe apenas um pequeno troço de ciclovia com cerca de 1,5 km, que liga 

a Rotunda do Quartel ao Parque Urbano de São Lourenço. A sua localização periférica e a falta de 

continuidade com outras zonas da cidade conferem-lhe um carácter meramente lúdico.  

 

A deslocação por modos suaves não está dependente da existência de ciclovias. Nos centros 

históricos e em ruas de baixa circulação rodoviária, este tipo de deslocação é compatível com a 

existência de tráfego motorizado. A promoção das deslocações em modos suaves deverá ser 

acompanhada de ações de planeamento urbano, de colocação de mobiliário urbano de apoio e 

medidas de reforço de segurança rodoviária. 

 

O facto de a cidade de Abrantes não possuir uma orografia plana, não favorece a utilização de 

modos suaves nas deslocações entre algumas zonas da cidade. Podemos distinguir duas 

situações distintas: as margens do Rio Tejo e áreas adjacentes (Fig. 4), em que predominam a 

feição de planície em Alferrarede e em Rossio ao Sul do Tejo, sendo que na margem sul 

predominam as zonas planas e os declives suaves; e as altitudes mais elevadas, que se localizam 

na colina do centro da cidade de Abrantes, com declives muito acentuados nas vertentes Norte, 

Nordeste, Sul e Sudoeste. 
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5. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

A área de intervenção localiza-se dentro do perímetro urbano da cidade de Abrantes e 

desenvolve-se em dois itinerários, que integram no total cinco percursos, numa extensão de 9 410 

metros, que se interligam, conforme se ilustra na figura seguinte. 

 
Fig. 5 – Esquema dos percursos a implementar 

 

Os percursos integrados nos itinerários, a desenvolver, pretendem interligar pontos estruturantes 

da cidade de Abrantes, nomeadamente, os principais espaços verdes de lazer e o TagusValley – 

Parque de Ciência e Tecnologia, sempre que possível através de corredores verdes cicláveis e 

pedonais. 
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ITINERÁRIO 1 

LOTE 1 – Percurso 1 (P1) 

Castelo - Outeiro de São Pedro – EN2, com uma extensão total de 2 080 m, desenvolve-se em 

dois troços. Um que contorna o Castelo de Abrantes com 1 280 m e outro que se desenvolve 

ao longo da Calçada de Caetano, entre o Outeiro de São Pedro e a EN2, com uma extensão 

de 832 m. 

 

LOTE 2 – Percurso 2 (P2) 

Castelo de Abrantes – Rua da Barca – Aquapolis Margem Norte, com uma extensão de 1 142 

m, estabelece a ligação entre o Castelo e o Aquapolis Norte, com transposição da Avenida 

Doutor Francisco Sá Carneiro, de forma segura, através de ponte ciclável e pedonal que 

promova a ligação entre os dois troços da Rua da Barca. 

 

LOTE 5 - Percurso 5 (P5) 

Rotunda do Olival – Parque Urbano de São Lourenço, tem uma extensão de 2 368 m, entre a 

Rotunda do Olival e o Parque Urbano de São Lourenço. Desenvolve-se ao longo da linha de 

água, no espaço verde adjacente à Quinta dos Pinheiros até intercetar a Rua de Vale de Rãs, 

continuando ao longo do vale, na área afeta à Quinta da Arca D`Água, até à Rua do Seixo a 

partir da qual segue pela Rua da Samarra e Rua de São Jerónimo até ao Parque Urbano de 

São Lourenço. 

 

Para a criação destes novos percursos na cidade, será importante garantir a ligação entre os 

polos estruturantes que sustentam os caminhos culturais e de lazer ao longo do percurso, bem 

como, os pontos de encontro/interface.  

 

ITINERÁRIO 2 

LOTE 3 – Percurso 3 (P3) 

Ponte sobre o Rio Tejo, com uma extensão de 365 m, pretende criar uma ligação em ponte 

pedonal e ciclável entre as duas margens do Rio Tejo, de forma acessível, segura e aprazível. 

 

LOTE 4 – Percurso 4 (P4) 

Aquapolis Margem Norte – EN2 – TagusValley, com uma extensão de 3 439 m, pretende 

estabelecer a ligação entre o Aquapolis Margem Norte e o TagusValley, através da Avenida do 

Aquapolis, EN2 (Avenida da Portagem e Avenida D. Manuel I), Rotunda do Olival, EN244-3 

(Avenida António Farinha Pereira), Rua da Fonte de São José, Bairro do Ultramar, Avenida dos 

Plátanos, Rua de Goa, Rua Vasco da Gama e Rua José Dias Simão. 
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POLOS ESTRUTURANTES DA REDE DE MOBILIDADE EM MODOS SUAVES NO CENTRO 

HISTÓRICO 

 

 
Fig. 6 – Elementos patrimoniais do Centro Histórico de Abrantes (Fonte: Câmara Municipal de Abrantes e Direção-Geral do 

Património Cultural) 

 

Abrantes, situada em encosta, na proximidade de margem fluvial, foi vila medieval de jurisdição de 

ordem religiosa militar (ordem de Santiago) e posterior jurisdição senhorial / régia, com castelo e 

cerca urbana. 

Fundada no topo da colina, onde se foi construído o Castelo/Fortaleza de Abrantes, possui uma 

malha urbana de origem medieval, de configuração radial na zona do castelo, caracterizada por 

vias estreitas e sinuosas e por quarteirões compactos com lotes estreitos e quintal nas traseiras, 

com muro a confrontar a rua de trás, e mais regular na zona de expansão, cuja transição se faz a 

partir do eixo da Rua Grande. 

O limite do núcleo urbano estruturou-se a partir dos edifícios conventuais, erguidos no século XV, 

tendo, na sequência da demolição da muralha a Oeste e Sul, sido organizado o tecido urbano do 

século XX. 

O Centro Histórico de Abrantes é um espaço de elevado interesse cultural, comercial e artístico. 

Possui edifícios notáveis com valor arquitetónico e monumentos classificados, dos quais se 

destacam: 
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·  Castelo/ Fortaleza de Abrantes (Imóvel de Interesse Público - Séc. XII); 

·  Igreja de Santa Maria do Castelo (Monumento Nacional – Séc. XIII) / Panteão dos Almeida); 

·  Torre de Menagem; 

·  Outeiro de S. Pedro; 

·  Igreja de S. Vicente (Monumento Nacional – Séc. XVI / XVII); 

·  Igreja da Misericórdia (Imóvel de Interesse Público - Séc. XVI) 

·  Igreja de São João Baptista (Monumento Nacional - Séc. XII) 

·  MIAA - Museu Ibérico de Arqueologia e Arte (instalado no Convento de S. Domingos, edificado 

no século XVI); 

·  Museu de Arte Contemporânea Charters de Almeida. 

 

Castelo/Fortaleza de Abrantes 

 
Fig. 7 – Castelo/Fortaleza de Abrantes  

 

Exemplo importante da arquitetura militar e construção marcante na história da cidade com uma 

vista única e de grande beleza, ergue-se numa colina a 196 metros de altitude. Conquistado aos 

mouros por D. Afonso Henriques, no século XII, aquando da reconquista, para defesa da linha do 

Tejo, foi por si doado em 1173 à Ordem de Santiago de Espada. No recinto muralhado foi 

construída a notável Igreja de Santa Maria do Castelo, atual Panteão dos Almeida, o Palácio dos 

Alcaides ou Governadores, detentor de uma majestosa frente em arcada virada para a cidade, a 

Torre de Menagem, mandada construir por D. Afonso III e concluída no reinado de D. Dinis, em 

1300, de onde se avista uma rara panorâmica de 360º sobre o Rio Tejo, o Ribatejo, o Alto Alentejo 

e a Beira Baixa e o Outeiro de S. Pedro. 

 

 


